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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12363/2026
PROCESSO LICITATÓRIO: 021/2026

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DO OESTE MS, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 176/2017 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS E, AINDA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

Data da sessão: 17/09/2026	
Horário: 09:01 hora (Brasília/DF)
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM.
Modo de disputa: Aberta
Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 14/09/2026
E-SFINGE: 382F047B9B02CE32B826AF93F5403033183776F6
IDPROCESSO: 8783988

1. DO OBJETO.
1.1 O objeto da presente licitação trata-se da contratação de empresa especializada para o fornecimento de a aquisição de tubos e materiais hidráulicos, destinados à implantação da nova Unidade de Tratamento de Água – UTA 12, às adequações e ampliações das redes de abastecimento de água em vias que receberão pavimentação asfáltica, bem como ao atendimento das necessidades operacionais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Gabriel do Oeste/MS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2  O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3  O preço de referência da presente licitação está indicado no Anexo I (TERMO DE REFERÊNCIA).

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no Orçamento Geral do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Gabriel do Oeste –MS para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

	17.512.0005.1015.0000
	Ampl., Reforma e Reap.do Sistema de Água - SAAE

	17.512.0005.2054.0000
	Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto – SAAE;

	4.4.90.51.00	
	OBRAS E INSTALAÇÕES

	3.3.90.30.00
	MATERIAL DE CONSUMO;



2.2. E dotações que vierem a substituir no exercício seguinte.
3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1 O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação.
3.4 O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

2. [bookmark: _Ref117015508]
3. 
4. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que satisfaçam as condições exigidas neste Edital e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.2.1. Exceto o item 04 que permanece disposto para ampla concorrência, os demais itens subsistem em exclusividade para concorrência às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, conforme dispõe o art. 48, I e III da Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, interessadas, comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação e que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste Edital.

4.2.1. 
4.2.2. Com fundamento no Decreto Municipal n. 2.834/2022, neste certame será concedida prioridade de contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados sediados no Município de São Gabriel do Oeste.

4.3. As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da LC Nº 123/2006 para usufruírem dos benefícios dos itens acima, através da apresentação da CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta Comercial ou a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para a abertura da sessão pública e; os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL emitido nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores a abertura da sessão pública.

4.3 A obtenção do benefício a que se refere os itens acima também fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.4 A participação em licitação na cota reservada à Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Equiparados (MEI), por licitante que não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de São Gabriel do Oeste/MS, sem prejuízo de multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

4.5 Não poderão participar desta licitação:

4.5.1 [bookmark: _Ref113883338]os proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.5.2 [bookmark: _Ref114659912]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.5.3 aquele que esteja sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
4.6.3.1. No caso de recuperação judicial, não será vedada, desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, certificando sua aptidão econômica e financeira para participar do presente procedimento licitatório. (Acórdão TCU n° 8.271/2011 – 2ª Câmara)
4.5.4 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.5.5 licitantes cujo objeto social ou atividade econômica não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO;
4.5.6 [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.5.7 [bookmark: _Ref113883003]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.5.8 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.5.9 [bookmark: _Hlk161322571][bookmark: _Ref113883579]aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.5.10 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.5.11 [bookmark: _Hlk161322640][bookmark: _Ref113962336]pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.5.12 agente público do órgão ou entidade licitante designado para atuar na área de licitações e contratos;
4.5.13 [bookmark: _Hlk160702915]organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.5.14 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato o agente público do Ente ou Entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/21.

4.6 O impedimento de que trata o item 4.6.8 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.7 [bookmark: art14§3]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.6.6 e 4.6.7 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do Ente ou Entidade.

4.8 [bookmark: art14§4]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.9 [bookmark: art14§5]O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/21.

4.11 A vedação de que trata os itens 4.6.12 e 4.6.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.12 A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

4.13 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.13.1 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.13.2 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.13.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.13.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 
4.13.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.13.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.13.7 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

4.14 [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21.
4.14.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.15 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 14.133/21.

4.16 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4.18. Considerando a Resolução nº 149/2021, do Tribunal de Contas do Estado de MS, orienta-se que as empresas interessadas em participar da presente licitação realizem o cadastro no e-CJUR (Cadastro do Jurisdicionado) no seguinte endereço: 
https://ww4.tce.ms.gov.br/ecjur/Login/Login?ReturnUrl=%2f#/selecaoTipoCadastro.

*Obs: Deve ser realizado primeiramente o cadastro dos sócios e em seguida da empresa, mas não é preciso possuir vínculo, apenas o cadastro simples.

4.18.1. O não cadastramento da empresa licitante no e-CJUR ensejará na aplicação das sanções legais.

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;

6.1.2 Marca de cada item ofertado;

6.1.3 Quantidade cotada, respeitando a quantidade exigida no edital;

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, a marca, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente (quando for o caso);

6.2 A proposta (Anexo II) deverá estar acompanhada com as especificações técnicas e quantidades dos itens, conforme consta no Termo de Referência, sob pena de desclassificação.

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.4 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo prevista para a contratação.

6.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços, ou seja, na execução do contrato.

6.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 


6.8 Informar o prazo de entrega dos produtos na proposta (Anexo II). Caso o prazo de entrega seja omitido na proposta, o pregoeiro considerará o prazo estabelecido no Termo de Referência.

6.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENA PORTE.

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.4.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.4.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.4.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, em tempo real, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9 Não serão aceitos dois lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.10  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante deverá obedecer às regras do sistema gestor da licitação, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

[bookmark: _Hlk159245649]7.10.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,20 (vinte centavos).

7.11 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.

7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

7.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
 
7.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22 Com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local, ampliar a eficiência das políticas públicas locais; e incentivar a inovação tecnológica no Município de São Gabriel do Oeste/MS, por meio de política pública de promoção de acesso ao mercado de compras governamentais, com fundamento no Decreto Municipal n. 2.834/2022, neste certame será concedido benefício local/regional para contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados sediados no Município de São Gabriel do Oeste.

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.29 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

7.29.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.29.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.29.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.29.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle;

7.30 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.30.1 empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso do Sul do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.30.2 empresas brasileiras;

7.30.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.30.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

[bookmark: _gjdgxs]7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.31.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares solicitados neste edital, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.31.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3.2. A proposta também poderá ser considerada inexequível se o seu valor for inferior a 50% do valor orçado pela Administração Pública, quando se tratar de bens e serviços em geral.


8.4.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.5.1 Para comprovar a exequibilidade de sua proposta a licitante poderá apresentar justificativas e documentos, como contratos e faturas, com objeto e preços compatíveis com os ofertados, a fim de convencer a administração pública a exequibilidade e evitar sua desclassificação.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.


9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR A INEXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE JUNTADA DOS DOCUMENTOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA DOS SEGUINTES CADASTROS: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

d) A consulta aos cadastros será realizada e apresentada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

d.1) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

d.2) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

d.3) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

e) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

f) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.

a) É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

b) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

a) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.9.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), em plena validade;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, em plena validade;

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada, ou apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei;

f) Alvará de Funcionamento, expedido pela Unidade competente, da esfera Estadual ou Municipal, da sede do licitante, em plena validade;

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada, ou apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

i) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta Comercial ou a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para a abertura da sessão pública e; os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL emitido nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores a abertura da sessão pública;

j)  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois (02) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo ser acompanhado da devida comprovação de Registro na Junta Comercial;

c.1) As empresas com menos de 02 (dois) anos de exercício social de existência deve apresentar Balanço patrimonial e demonstrações contábeis somente do último exercício social, nos termos do § 6º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ser acompanhado da devida comprovação de Registro na Junta Comercial.

c.2) As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão
atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura, devendo ser acompanhado da devida comprovação de
Registro na Junta Comercial;

c.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

c.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

d) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) referente aos números do balanço patrimonial do último exercício financeiro, devendo ser obrigatoriamente assinados pelo contabilista responsável, com resultados superiores a 1 (um) conforme a aplicação das seguintes fórmulas:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



e) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades ou entrega de produtos pertinentes ao objeto a ser licitado.

a.1) No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

a.2) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.


9.13. DAS DECLARAÇÕES (ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA):
I. Declaração de Menor, mediante documento firmado pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).
II. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação;
III. Declaração de elaboração independente de proposta;
IV. Declaração do porte da empresa (Anexo IV);
V. Declaração de idoneidade;
VI. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
VII. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado;
VIII. Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para aquelas empresas que são enquadradas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/91.
IX. Declaração de atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável.

9.14. A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei.

9.15. Em caso de omissão, o Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos nos últimos de 60 (sessenta) dias da sua apresentação. 

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.17. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico juntamente com os documentos que o edital exige e deverá:

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

a) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

a) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b) [bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e no portal de transparência do Município http://www.saogabriel.ms.gov.br constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

a) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, os autos serão encaminhados à Autoridade Competente para adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

15. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

a) Será permitido o uso de Assinatura Eletrônica e Certificado Digital para a celebração do presente contrato entre as partes, em conformidade com o Decreto Municipal nº 2.528/2021 e com o Decreto Municipal nº 3.082/2025, que regulamentam o Sistema de Assinaturas Digitais de Documentos e dão outras providências.

b) A convocação da empresa vencedora será realizada por meio de publicação no Diário Oficial dos Municípios ASSOMASUL – http://diariooficialms.com.br/assomasul.
c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
d) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da
d) Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei

15.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.5. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados a partir da emissão da Nota de Empenho, ou até o efetivo cumprimento integral do objeto, com a entrega total dos itens contratados, o que ocorrer primeiro, podendo, a critério da autarquia, ser prorrogado nos termos da Lei. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida da licitante a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, as certidões negativas de inidoneidade e impedimento expedidas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), devendo manter as condições de habilitação durante a vigência do contrato.

15.7. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.


16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. O reajustamento dos preços observará as disposições da legislação vigente aplicável à contratação.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

17.1. O prazo de entrega será aquele estabelecido no Termo de Referência (Anexo I).

17.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

17.3.  Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso e entregue no seguinte endereço:  Rua: Espírito Santo, nº 481, Centro, São Gabriel do Oeste/MS - Almoxarifado – SAAE, CEP: 79490-023, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário das 7h às 11h e das 13h às 17h.

17.3.1 O frete será na modalidade CIF, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o transporte, seguro e descarga dos materiais no local indicado.

17.4. Só será aceito o fornecimento do objeto contratado que estiverem de acordo com as especificações mínimas exigidas: identificação do produto; integridade; características de acordo com o Termo de Referência; acompanhamento de documentação e acessórios; registros em órgãos fiscalizadores competentes, quando aplicável neste caso.

17.5. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato entrega, reservando-se a Contratante o direito de não proceder ao recebimento, caso os mesmos não estejam em condições satisfatórias, ou seja, com divergência da especificação que venceu no certame.

17.6. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias após sua conclusão, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

17.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

17.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado.

17.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

17.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. Mesmo que recebido o produto de maneira equivocada, caso constate-se irregularidade ou divergência com o disposto no Termo de Referência, ainda que escoado o prazo de recebimento, deverá a licitante vencedora substitui-lo, adequando-se ao Edital e seus anexos.

17.11. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

17.12. A execução do contrato e das Ordens de Fornecimento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, designado pela autoridade competente (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

17.13. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

17.14. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º);

17.15. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;

17.16. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações, bem como, poderá ser feito por outros meios eletrônicos hábeis. 

17.17. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

17.18. Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

17.19. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos ou indenizações não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência (Anexo I).

19. DO PAGAMENTO.

19.1. O pagamento será realizado diretamente à Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega e recebimento dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, mediante crédito na conta corrente de titularidade da CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

e) Prova de Regularidade Trabalhista, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.

19.2. A Nota Fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas e deverá ser apresenta, constando o número da licitação e do CONTRATO firmado com a CONTRATANTE.

19.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO e indenização pelos danos decorrentes.

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

19.5. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, for constatado que o fornecimento não obedeceu a todos os detalhes da proposta de preços da CONTRATADA, do EDITAL e seus ANEXOS.

19.6. A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do CONTRATO.

19.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços, atualização monetária, ou aplicação de penalidade a CONTRATANTE.

19.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100) /365
EM = I x N x VP, onde:
I =, Índice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

20 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

20.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento do SAAE – MS para o exercício de 2026.

20.2.	E dotações que vierem a substituir no exercício seguinte.

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
21.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
21.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
21.2  Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
21.2.1. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
21.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;
21.2.3. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
21.2.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
21.2.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
21.2.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência por escrito;
b. Multa;
c. Impedimento de licitar e contratar;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

21.6. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Munícipio de São Gabriel do Oeste MS, as sanções administrativas previstas no ITEM 21.3, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21.7. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.7.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

22.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICO no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.5.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

22.5.3 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

22.6 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

a. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

b. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

c. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF.

d. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

e. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

f. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

g. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

h. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

i. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

j. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

j.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

k.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

l.  O SAAE de São Gabriel do Oeste MS, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

l.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
l.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

m.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

n.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua: Minas Gerais, 855, centro nos dias úteis, no horário das 07:00 às 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

o. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;
ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;



São Gabriel do Oeste MS, 01 de setembro de 2026.



Neida Lurdes Balzan
Portaria nº 004/2026 – SAAE/SGO






















MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO: 008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12363/2026
PROCESSO LICITATÓRIO: 021/2026

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
(Pregão Eletrônico)

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12363/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026
Fundamento Legal: Licitação na modalidade Pregão, conforme o artigo 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
1. OBJETO. 
[bookmark: _Hlk237357797]1.1 Constitui objeto do presente processo, a aquisição de tubos e materiais hidráulicos, destinados à implantação da nova Unidade de Tratamento de Água – UTA 12, às adequações e ampliações das redes de abastecimento de água em vias que receberão pavimentação asfáltica, bem como ao atendimento das necessidades operacionais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Gabriel do Oeste/MS, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

2. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS:
2.1 Os itens a serem adquiridos serão os seguintes: 
	Item
	Material
	Descrição Técnica
	Medida
	Qtde
	Valor médio Unitário
	Valor médio
Total 

	1
	TUBOS DE PVC/PBA JEI CLASSE 12 DN 50MM 6 METROS MARCAS DE REFERÊNCIA: TIGRE, AMANCO E COORPLASTIK

	Tipo: Tubo de PVC / PBA (Ponta-Bolsa-Anel)
Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada — anel de borracha já inserido de fábrica)
Diâmetro Nominal (DN): 
50 mm
Diâmetro Externo Real (DE): 60 mm (padrão da norma PBA)
Classe de Pressão: CL 12 (Pressão de serviço de 0,6 MPa / 60 m.c.a. / 6 kgf/cm²)
Comprimento da Barra: 
6 metros
Norma Regulamentadora: 
ABNT NBR 5647
Cor Padrão: Marrom 
	UN
	150
	240,09
	36.013,50

	2
	TUBOS DE PVC/PBA JEI CLASSE 12 DN 100MM             6 METROS.
MARCAS DE REFERÊNCIA:
TIGRE, AMANCO E COORPLASTIK

	Tipo: Tubo de PVC / PBA (Ponta-Bolsa-Anel)
Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada)
Diametro Nominal (DN): 
100 mm
Diametro Externo (DE): 
110 mm
Classe de Pressão: CL 12 (Pressão de serviço de 0,6 MPa / 60 m.c.a. / 6 kgf/cm²)
Comprimento da Barra: 
6 metros
Norma Regulamentadora: ABNT NBR 5647
Cor Padrão: Marrom
	UN
	120
	429,13
	51.495,60

	3
	TUBO PVC JEI 12 IMPA DEFOFO DN 150MM – BARRA 6M

	Tipo: Tubo de PVC Modificado (MPVC) Linha DEFOFO (Padrão Ferro Fundido)
Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada — anel de borracha já inserido na bolsa de fábrica)
Diâmetro Nominal (DN): 
150 mm
Diâmetro Externo Real (DE): 170 mm (padrão DEFOFO para esta classe)
Comprimento da Barra: 
6 metros
Norma Regulamentadora: ABNT NBR 7665
Cor Padrão: Azul 
	UN
	85
	772,50
	65.662,50

	4
	TUBO PVC JEI 12 IMPA DEFOFO DN 200MM – BARRA 6M

	Tipo: Tubo de PVC Modificado (MPVC) Linha DEFOFO (Ferro Fundido)
Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada — anel de borracha já inserido na bolsa)
Diâmetro Nominal (DN): 
200 mm
Diâmetro Externo Real (DE): 222 mm (padrão DEFOFO)
Pressão de Serviço: Geralmente fornecido como Classe 10 / 12,5 (suporta de 1,0 MPa a 1,25 MPa / 10 a 12,5 kgf/cm²)
Comprimento da Barra: 6 metros
Norma Regulamentadora: ABNT NBR 7665 (Sistemas de adução e distribuição de água sob pressão)
Cor Padrão: Azul
	UN
	320
	1.148,33
	367.465,60

	5
	TUBO PVC JEI 12 IMPA DEFOFO DN 250MM – BARRA 6M

	Tipo: Tubo de PVC Modificado (MPVC) Linha DEFOFO
Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada)
Diâmetro Nominal (DN): 
250 mm
Diâmetro Externo Real (DE): 274 mm
Comprimento da Barra: 
6 metros
Norma Regulamentadora: ABNT NBR 7665
Cor Padrão: Azul 
	UN
	10
	2.369,62
	23.696,20

	6
	LUVA DE CORRER PBA JEI DN=50 DE=60MM – LCR PVC JEI FORNECIDO COM ANÉIS DE BORRACHA (16CM) 

	Tipo: Luva de Correr (LCR)
Linha de Aplicação: PBA (Sistemas enterrados de distribuição de água e infraestrutura)
Diâmetro Nominal (DN): 
50 mm
Diâmetro Externo Compatível (DE): 60 mm
Comprimento Aproximado: 15,7 cm a 16 cm (comprimento total do corpo da conexão)
Tipo de Junta: JE / JEI (Junta Elástica Integrada com dois anéis de borracha toroidais inclusos)
Norma de Referência: ABNT NBR 5647
Cor Padrão: Marrom 

	UN
	200
	42,02
	8.404,00

	7
	TAMPÃO FERRO FUNDIDO ARTICULADO 600MM (SUPORTA 40T)

	Tipo: Tampão Circular Pesado para Poço de Visita (PV)
Material: Ferro Fundido Nodular / Dúctil (Classe FE 42012 / GGG40)
Diâmetro Nominal (Abertura Livre): 600 mm (DN600)
Diâmetro da Tampa: Cerca de 62,5 cm a 64 cm (dependendo do fabricante)
Diâmetro do Aro / Base: Cerca de 70 cm a 76 cm
Classe de Resistência: Classe D400 (conforme EN 124 / ABNT NBR 10160)
Capacidade de Carga: 40 Toneladas (400 kN)
Modelo: Articulado (com canaleta/rótula única e abertura de segurança)
Peso do Conjunto: Varia de 30 kg (modelos otimizados) a 63 kg (modelos maciços tradicionais)
Acabamento: Pintura betuminosa preta protetiva anticorrosiva
	UN
	30
	830,00
	24.900,00

	8
	TUBO OCRE ESGOTO JE DN 100MM – BARRA 6 METROS
















	Produto: Tubo Coletor de Esgoto Ocre (Ponta e Bolsa) 
Diâmetro Nominal (DN): 100 mm 
Diâmetro Externo (DE): 110 mm 
Comprimento da Barra: 6 metros 
Sistema de Junta: JE (Junta Elástica) 
Material: PVC rígido 
Cor: Ocre (laranja escuro) 
Aplicação: Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário por gravidade 
Norma Técnica: ABNT NBR 7362 
Temperatura Máxima de Operação: 40 °C 
Superfície Interna: Lisa, reduzindo incrustações e facilitando o escoamento 
Características: Alta resistência mecânica, estanqueidade e durabilidade 
Utilização: Redes coletoras públicas, loteamentos, condomínios e sistemas de saneamento enterrados.
	UN
	200
	363,00
	72.600,00

	9
	MEDIDOR DE VAZÃO ELETROMAGNETICO COM FLANGE DN 150MM

	Especificação Técnica – Medidor de Vazão Eletromagnético DN 150 mm
Características Técnicas Mínimas Sensor de Vazão
Tipo: Eletromagnético. 
Diâmetro nominal: DN 150 mm (6"). 
Conexão flangeada conforme norma ISO 7005-2, EN 1092-1 ou equivalente. 
Corpo em aço carbono com pintura epóxi ou material equivalente resistente à corrosão. 
Revestimento interno em borracha dura (Hard Rubber), neoprene, poliuretano ou equivalente. 
Eletrodos em aço inoxidável AISI 316L ou superior. 
Grau de proteção mínimo IP68 para o sensor. 
Sentido de medição bidirecional. 
Conversor/Transmissor
Montagem compacta ou remota. 
Display digital iluminado. 
Indicação instantânea de: 
vazão; velocidade; volume acumulado; 
diagnósticos do equipamento. 
Programação local através do teclado frontal. 
Memória não volátil para armazenamento dos parâmetros. 
Desempenho
Faixa de velocidade: 0,1 a 10 m/s. 
Precisão mínima: 
± 0,4% da leitura ou melhor. 
Repetibilidade: 
± 0,1% da leitura ou melhor. 
Detecção automática de tubo vazio. 
Função de autodiagnóstico. 
Alimentação
Alimentação elétrica: 
100 a 240 VCA, 50/60 Hz. 
Consumo máximo compatível com equipamentos industriais de saneamento. 
Saídas e Comunicação
Saída analógica 4–20 mA. 
Saída de pulso programável. 
Saída a relé para alarmes. 
Comunicação digital Modbus RTU RS-485. 
Todos os sinais isolados galvanicamente. 
Condições de Operação
Temperatura ambiente: 
0 °C a 60 °C. 
Umidade relativa: até 95% sem condensação. 
Grau de proteção mínimo: 
Conversor: IP67. 
Sensor: IP68. 
Instalação
Compatível com tubulação DN 150 mm. 
Fornecimento de juntas, parafusos e contraflanges quando especificado. 
Manual de instalação em português. 
Certificação e Documentação
Certificado de calibração de fábrica. 
Certificado de testes. 
Garantia mínima de 12 meses. 
Assistência técnica no Brasil. 
Acessórios Inclusos
Conversor eletrônico. 
Sensor DN 150 mm. 
Cabo de interligação (quando instalação remota). 
Certificado de calibração. 
Manual de operação. 
"Será aceito equipamento de qualidade e desempenho igual ou superior ao medidor eletromagnético Siemens SITRANS FM MAG 5000 ou equivalente."
	UN
	02
	38.216,67
	76.433,34

	10
	ADAPTADOR REDUTOR PARA BOMBA SUBMERSA 5" X 4", EM FERRO FUNDIDO NODULAR, ROSCA QUADRADA MACHO 5" × ROSCA QUADRADA FÊMEA 4", CORPO FUNDIDO E USINADO, COM PINTURA ANTICORROSIVA.
	Características mínimas
Fabricado em ferro fundido nodular ou ferro fundido de alta resistência mecânica, apropriado para sistemas de bombeamento de água subterrânea; 
Corpo monobloco fundido e usinado; 
Redução nominal de 5" x 4"; 
Extremidade inferior com rosca externa (macho) de 5 polegadas, tipo quadrada, destinada ao acoplamento da bomba submersa; 
Extremidade superior com rosca interna (fêmea) de 4 polegadas, tipo quadrada, destinada ao acoplamento da coluna de recalque; 
Roscas totalmente usinadas, com perfeito acabamento e intercambiabilidade; 
Espessura de parede compatível com esforços de tração, compressão e torque provenientes da coluna de recalque e do conjunto motobomba; 
Corpo com geometria cônica ou cilíndrica reforçada, proporcionando distribuição uniforme dos esforços mecânicos; 
Acabamento externo com pintura epóxi, pintura eletrostática ou revestimento anticorrosivo equivalente, resistente à umidade e à oxidação; 
Superfícies internas e externas livres de porosidades, trincas, rebarbas, inclusões ou quaisquer defeitos oriundos do processo de fundição; 
Produto novo, sem uso e de primeira qualidade; 
Compatível com bombas submersas e colunas de recalque utilizadas em poços tubulares profundos. 
Peça destinada à instalação em sistemas de bombeamento de água subterrânea, permitindo a adaptação da descarga de bombas submersas de 5" para colunas de recalque de 4", suportando as cargas mecânicas e hidráulicas decorrentes da operação contínua do conjunto motobomba.
	UN
	06
	920,00
	5.520,00

	11
	VÁLVULA DE RETENÇÃO GALVANIZADA DN 100 MM
	Descrição Técnica
Válvula de retenção tipo portinhola ou vertical, destinada a impedir o retorno do fluxo de água em sistemas de recalque de bombas submersas.
Características mínimas:
Diâmetro nominal (DN) 100 mm (4"); 
Corpo em ferro fundido ou ferro maleável; 
Revestimento galvanizado a quente ou tratamento anticorrosivo equivalente; 
Tampa removível para manutenção; 
Vedação em borracha nitrílica (NBR), EPDM ou material equivalente; 
Obturador metálico com fechamento automático; 
Extremidades rosqueadas ou flangeadas (conforme necessidade da instalação); 
Pressão nominal mínima PN 10 (10 kgf/cm²) ou superior; 
Temperatura de trabalho compatível com água potável; 
Baixa perda de carga; 
Produto destinado a sistemas hidráulicos de recalque de água.
	UN
	02
	1.208,03
	2.416,06

	12
	UNIÃO GALVANIZADA DN 100 MM
	Descrição Técnica
União desmontável galvanizada destinada à conexão de tubulações metálicas, permitindo desmontagem para manutenção sem necessidade de corte da tubulação.
Características mínimas:
Diâmetro nominal (DN) 100 mm (4"); 
Fabricada em ferro maleável galvanizado; 
Galvanização por imersão a quente; 
Conexões rosqueadas conforme normas técnicas aplicáveis; 
Vedação metálica ou por assento usinado, garantindo estanqueidade; 
Elevada resistência mecânica e à corrosão; 
Adequada para instalações hidráulicas de água; 
Pressão de trabalho mínima de PN 10 ou superior; 
Produto novo, sem uso e livre de defeitos.
	UN
	03
	267,82
	803,46


[bookmark: _Hlk203465809]Valor médio Total R$ 735.410,26.
OBS.: Exceto o item 04 que permanece disposto para ampla concorrência, os demais itens subsistem em exclusividade para concorrência às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, conforme dispõe o art. 48, I e III da Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, interessadas, comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação e que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste Edital.

3. DA VIGÊNCIA:
3.1 Contada a partir da assinatura do(s) Contrato(s) e do recebimento da nota de empenho pelo período de 90 (noventa) dias, ou até o efetivo término da entrega total dos itens, o que ocorrer primeiro.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
[bookmark: _Hlk203465879]4.1 A presente contratação visa à aquisição de tubos e materiais hidráulicos destinados à implantação da nova Unidade de Tratamento de Água – UTA 12, às adequações e ampliações das redes de abastecimento de água em vias que receberão pavimentação asfáltica, bem como ao atendimento das demandas operacionais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Gabriel do Oeste/MS.
4.2 A contratação desses materiais apresenta-se como a solução mais adequada para garantir a continuidade das obras e dos serviços de manutenção, ampliação e melhoria do sistema de abastecimento de água, assegurando o fornecimento dos insumos necessários para a execução das atividades planejadas pela Autarquia com eficiência, segurança e qualidade.
4.3 Os materiais especificados possuem características técnicas compatíveis com as redes de abastecimento de água e sistemas hidráulicos operados pelo SAAE, atendendo às normas técnicas aplicáveis e proporcionando resistência, durabilidade, estanqueidade e desempenho adequados às condições de operação, contribuindo para a redução de perdas, maior confiabilidade das instalações e aumento da vida útil da infraestrutura.
4.4 Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água, proporcionando maior eficiência operacional, redução de custos decorrentes de manutenções corretivas e aquisições emergenciais, além de assegurar a adequada execução das obras e intervenções programadas pela Autarquia, em atendimento ao interesse público.
5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
5.1 A solução consiste na aquisição de tubos e materiais hidráulicos destinados à implantação da nova Unidade de Tratamento de Água – UTA 12, às adequações e ampliações das redes de abastecimento de água em vias que receberão pavimentação asfáltica, bem como ao atendimento das demandas operacionais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de São Gabriel do Oeste/MS.
5.2 Os materiais deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, sendo novos, de primeiro uso, isentos de defeitos de fabricação, atendendo às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas técnicas aplicáveis, garantindo qualidade, resistência, durabilidade e desempenho compatíveis com sua finalidade.
5.3 A contratação será realizada por item, permitindo ampla competitividade entre os fornecedores e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, observando os princípios da legalidade, isonomia, eficiência, economicidade e interesse público.
5.4 A contratada será responsável pelo fornecimento, transporte, carga, descarga e entrega dos materiais no local indicado pela Administração, na modalidade CIF, assumindo integralmente os custos e riscos até o recebimento definitivo pelo SAAE.
5.5 Os materiais fornecidos deverão possuir garantia legal contra defeitos de fabricação e atender integralmente às especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, sendo obrigatória sua substituição, sem ônus para a Administração, caso sejam constatadas irregularidades, vícios ou desconformidades durante o recebimento ou dentro do prazo legal de garantia.
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
[bookmark: _Hlk223423742]6.1 Da especificação da garantia contratual exigida e das condições de manutenção e assistência:
6.1.1 Os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, isentos de defeitos de fabricação, atendendo integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e às normas técnicas aplicáveis.
6.1.2 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 30 (trinta) dias, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto/ produto. 
6.1.2 A garantia será prestada com vistas a manter os bens em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante, abrangendo a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
6.1.3 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data do recebimento do Ofício de Notificação pela Contratada ou pela assistência autorizada.
6.1.4 Para o medidor de vazão eletromagnético, deverá ser observada a garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme especificação técnica do equipamento, abrangendo defeitos de fabricação e funcionamento, sem prejuízo da garantia legal. 
6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
[bookmark: _Hlk223424308]7.1 O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da ordem de fornecimento/requisição emitida pelo SAAE. 
[bookmark: _Hlk203466993]7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa CONTRATADA deverá comunicar/oficiar as respectivas razões com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
7.3 A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, localizado na Rua Espírito Santo, nº 481, Centro, São Gabriel do Oeste/MS, CEP 79.490-023, no horário das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, em dias úteis.
7.3.1 Os materiais deverão ser entregues na modalidade CIF, correndo por conta da Contratada todas as despesas com transporte, frete, carga, descarga, seguros e demais encargos até a entrega definitiva.
7.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta apresentada, devendo ser substituído(s) no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação a Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
[bookmark: _Hlk203467189]7.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço/entrega nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
[bookmark: art116]8.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
8.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
[bookmark: art117§2]8.2.1 O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 
8.2.2 O Fiscal do Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º);
8.2.3 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;
8.2.4 A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de correspondência oficial e anotações.
8.3 Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 01 (um) dia, contado do termo de recebimento ou nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Fiscalização do Contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
8.3.1 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação/Ofício entregue a CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.4 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 01 (um) dia, contado do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
8.5 A Empresa CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
8.6 Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da execução do Contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
8.6.1 A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos ou indenizações não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega do(s)produto(s) licitado(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal e posterior atesto do fiscal competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.2. Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em dia com todas as condições de habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das certidões negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhistas, em plena validade.

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1 O(s) fornecedor(s) será selecionado por meio da realização do procedimento de Pregão, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 
10.1.1 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 
10.1.2 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Edital. 
10.1.3 Para fins de habilitação técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para o fornecimento de materiais compatíveis com o objeto desta contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) o fornecimento satisfatório de bens de características semelhantes.
10.1.4 Os materiais ofertados deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, sendo admitidas as marcas de referência ou produtos equivalentes que comprovadamente possuam qualidade, desempenho e características técnicas iguais ou superiores às especificadas.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como:
a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção;
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta;
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
g) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
h) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;
i) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
j) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como:
a) Fornecer toda a mão de obra, equipamentos/materiais necessários à execução do(s) serviço(s), eventuais despesas com deslocamento de funcionários, alimentação, estadia, energia elétrica, telefone, abastecimento de água e outros não especificados, mas relacionados com a execução do objeto;
b) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, tomando as devidas providências para correção;
c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
f) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da execução do respectivo Contrato, sendo que a inadimplência da CONTRATADA com referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;
g) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do gestor, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo representante da CONTRATANTE ao preposto indicado pela CONTRATADA;
h) Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor;

13. DAS SANÇÕES 
13.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar na aplicação de sanções.
13.2 A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações administrativas:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar cauda à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.3 Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
13.4 As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pelo CONTRATADO.
13.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada na forma como foi apresentada.
13.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias na Tesouraria do SAAE de São Gabriel do Oeste/MS ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente.
13.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.
13.5.2 A multa compensatória poderá ser de:
a)	3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida do Contrato por ocorrência, até o limite de 9% (nove por cento), em caso de inexecução parcial do CONTRATO;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
13.6 As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do Fornecedor.
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
[bookmark: _Hlk203476983]14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação anexada pelo setor de Contabilidade Geral, conforme elemento: 
Gestão/Unidade: SAAE;
Fonte de Recursos: PRÓPRIO;
Programa de Trabalho e Elemento de Despesa:  17.512.0005.2053.0000 Operação e Manutenção do Sistema de Água – SAAE
[bookmark: _Hlk237357932]17.512.0005.2054.0000 Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto – SAAE
17.512.0005.1015.0000 Ampl., Reforma e Reap.do Sistema de Água - SAAE	
4.4.90.51.00	OBRAS E INSTALAÇÕES
3.3.90.30.00	MATERIAL DE CONSUMO
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

São Gabriel do Oeste/MS, 6 de agosto de 2026.

Adriana Ap. da Silva Pereira
Gestor(a) de Compras
Matrícula nº 25
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

           IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
	NOME DE FANTASIA:

	RAZÃO SOCIAL:

	CNPJ:

	INSC. EST.:

	OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    )

	ENDEREÇO:

	BAIRRO:
	CIDADE:

	CEP:
	E-MAIL:

	TELEFONE:
	FAX:

	CONTATO DA LICITANTE:
	TELEFONE:

	BANCO DA LICITANTE: 
	CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:

	Nº DA AGÊNCIA:



	Item
	Descrição Técnica
	Medida
	Qtde
	Marca
	Preço Unitário
	Preço 
Total 

	







1
	Tubo de PVC / PBA (Ponta-Bolsa-Anel) Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada — anel de borracha já inserido de fábrica) Diâmetro Nominal (DN):  50 mm Diâmetro Externo Real (DE): 60 mm (padrão da norma PBA) Classe de Pressão: CL 12 (Pressão de serviço de 0,6 MPa / 60 m.c.a. / 6 kgf/cm²) Comprimento da Barra:  6 metros Norma Regulamentadora: 
ABNT NBR 5647
Cor Padrão: Marrom 
	







UN
	







150
	
	
	

	
2






	Tubo de PVC / PBA (Ponta-Bolsa-Anel) Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada) Diametro Nominal (DN):  100 mm Diametro Externo (DE): 
110 mm Classe de Pressão: CL 12 (Pressão de serviço de 0,6 MPa / 60 m.c.a. / 6 kgf/cm²) Comprimento da Barra:  6 metros Norma Regulamentadora: ABNT NBR 5647 Cor Padrão: Marrom
	

UN
	

120
	
	
	

	





3
	Tubo de PVC Modificado (MPVC) Linha DEFOFO (Padrão Ferro Fundido)
Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada — anel de borracha já inserido na bolsa de fábrica) Diâmetro Nominal (DN):  150 mm Diâmetro Externo Real (DE): 170 mm (padrão DEFOFO para esta classe) Comprimento da Barra:  6 metros Norma Regulamentadora: ABNT NBR 7665 Cor Padrão: Azul 
	





UN
	





85
	
	
	

	







4
	Tubo de PVC Modificado (MPVC) Linha DEFOFO (Ferro Fundido) Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada — anel de borracha já inserido na bolsa) Diâmetro Nominal (DN):  200 mm Diâmetro Externo Real (DE): 222 mm (padrão DEFOFO) Pressão de Serviço: Geralmente fornecido como Classe 10 / 12,5 (suporta de 1,0 MPa a 1,25 MPa / 10 a 12,5 kgf/cm²) Comprimento da Barra: 6 metros Norma Regulamentadora: ABNT NBR 7665 (Sistemas de adução e distribuição de água sob pressão) Cor Padrão: Azul
	







UN
	







320
	
	
	

	
5




	Tubo de PVC Modificado (MPVC) Linha DEFOFO Modelo de Junta: JEI (Junta Elástica Integrada)
Diâmetro Nominal (DN): 
250 mm Diâmetro Externo Real (DE): 274 mm Comprimento da Barra: 
6 metros Norma Regulamentadora: ABNT NBR 7665 Cor Padrão: Azul 
	
UN
	
10
	
	
	

	







6
	Luva de Correr (LCR) Linha de Aplicação: PBA (Sistemas enterrados de distribuição de água e infraestrutura)Diâmetro Nominal (DN): 50 mm DiâmetroExterno Compatível (DE): 60 mm
Comprimento Aproximado: 15,7 cm a 16 cm (comprimento total do corpo da conexão) Tipo de Junta: JE / JEI (Junta Elástica Integrada com dois anéis de borracha toroidais inclusos) Norma de Referência: ABNT NBR 5647 Cor Padrão: Marrom 

	







UN
	







200
	
	
	

	








7
	Tampão Circular Pesado para Poço de Visita (PV)
Material: Ferro Fundido Nodular / Dúctil (Classe FE 42012 / GGG40) Diâmetro Nominal (Abertura Livre): 600 mm (DN600) Diâmetro da Tampa: Cerca de 62,5 cm a 64 cm (dependendo do fabricante) Diâmetro do Aro / Base: Cerca de 70 cm a 76 cm Classe de Resistência: Classe D400 (conforme EN 124 / ABNT NBR 10160) Capacidade de Carga: 40 Toneladas (400 kN) Modelo: Articulado (com canaleta/rótula única e abertura de segurança)
Peso do Conjunto: Varia de 30 kg (modelos otimizados) a 63 kg (modelos maciços tradicionais) Acabamento: Pintura betuminosa preta protetiva anticorrosiva
	








UN
	








30
	
	
	

	









8
	Tubo Coletor de Esgoto Ocre (Ponta e Bolsa) Diâmetro Nominal (DN): 100 mm Diâmetro Externo (DE): 110 mm Comprimento da Barra: 6 metros Sistema de Junta: JE (Junta Elástica) Material: PVC rígido Cor: Ocre (laranja escuro) Aplicação:Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário por gravidade Norma Técnica: ABNT NBR 7362 Temperatura Máxima de Operação: 40 °C Superfície Interna: Lisa, reduzindo incrustações e facilitando o escoamento 
Características:Alta resistência mecânica, estanqueidade e durabilidade Utilização: Redes coletoras públicas, loteamentos, condomínios e sistemas de saneamento enterrados.
	









UN
	









200
	
	
	

	







9
	Medidor de Vazão Eletromagnético DN 150 mm Características Técnicas Mínimas Sensor de Vazão Tipo: Eletromagnético. Diâmetro nominal: DN 150 mm (6"). Conexão flangeada conforme norma ISO 7005-2, EN 1092-1 ou equivalente. Corpo em aço carbono com pintura epóxi ou material equivalente resistente à corrosão. Revestimento interno em borracha dura (Hard Rubber), neoprene, poliuretanoou equivalente. 
Eletrodos em aço inoxidável AISI 316L ou superior. Grau de proteção mínimo IP68 para o sensor. 
Sentido de medição bidirecional.Conversor/Transmissor Montagem compacta ou remota. 
Display digital iluminado. 
Indicação instantânea de: 
vazão;velocidade; volume acumulado; diagnósticos do equipamento. 
Programação local através do teclado frontal. 
Memória não volátil para armazenamento dos parâmetros. Desempenho
Faixa de velocidade: 0,1 a 10 m/s. Precisão mínima: 
± 0,4% da leitura ou melhor. 
Repetibilidade: ± 0,1% da leitura ou melhor. 
Detecção automática de tubo vazio. Função de autodiagnóstico. 
Alimentação elétrica: 
100 a 240 VCA, 50/60 Hz. 
Consumo máximo compatível com equipamentos industriais de saneamento. 
Saídas e Comunicação
Saída analógica 4–20 mA. 
Saída de pulso programável. 
Saída a relé para alarmes. 
Comunicação digital Modbus RTU RS-485. 
Todos os sinais isolados galvanicamente. Condições de Operação
Temperatura ambiente: 
0 °C a 60 °C. Umidade relativa: até 95% sem condensação. Grau de proteção mínimo: 
Conversor: IP67. 
Sensor: IP68. 
Instalação Compatível com tubulação DN 150 mm. 
Fornecimento de juntas, parafusos e contraflanges quando especificado. 
Manual de instalação em português. Certificação e Documentação Certificado de calibração de fábrica.  Certificado de testes. Garantia mínima de 12 meses. Assistência técnica no Brasil. Acessórios Inclusos Conversor eletrônico. 
Sensor DN 150 mm.  Cabo de interligação (quando instalação remota). Certificado de calibração. 
Manual de operação."Será aceito equipamento de qualidade e desempenho igual ou superior ao medidor eletromagnético Siemens SITRANS FM MAG 5000 ou equivalente."
	







UN
	







02
	
	
	

	












10
	ADAPTADOR REDUTOR PARA BOMBA SUBMERSA 5" X 4". Fabricado em ferro fundido nodular ou ferro fundido de alta resistência mecânica, apropriado para sistemas de bombeamento de água subterrânea; Corpo monobloco fundido e usinado;Redução nominal de 5" x 4"; Extremidade inferior com rosca externa (macho) de 5 polegadas, tipo quadrada, destinada ao acoplamento da bomba submersa; Extremidade superior com rosca interna (fêmea) de 4 polegadas, tipo quadrada, destinada ao acoplamento da coluna de recalque; Roscas totalmente usinadas, com perfeito acabamento e intercambiabilidade; Espessura de parede compatível com esforços de tração, compressão e torque provenientes da coluna de recalque e do conjunto motobomba; Corpo com geometria cônica ou cilíndrica reforçada, proporcionando distribuição uniforme dos esforços mecânicos; 
Acabamento externo com pintura epóxi, pintura eletrostática ou revestimento anticorrosivo equivalente, resistente à umidade e à oxidação; 
Superfícies internas e externas livres de porosidades, trincas, rebarbas, inclusões ou quaisquer defeitos oriundos do processo de fundição; 
Produto novo, sem uso e de primeira qualidade; 
Compatível com bombas submersas e colunas de recalque utilizadas em poços tubulares profundos. 
Peça destinada à instalação em sistemas de bombeamento de água subterrânea, permitindo a adaptação da descarga de bombas submersas de 5" para colunas de recalque de 4", suportando as cargas mecânicas e hidráulicas decorrentes da operação contínua do conjunto motobomba.
	UN
	06
	
	
	

	




11
	Válvula de retenção tipo portinhola ou vertical, destinada a impedir o retorno do fluxo de água em sistemas de recalque de bombas submersas.
Características mínimas:
Diâmetro nominal (DN) 100 mm (4"); 
Corpo em ferro fundido ou ferro maleável; 
Revestimento galvanizado a quente ou tratamento anticorrosivo equivalente; 
Tampa removível para manutenção; 
Vedação em borracha nitrílica (NBR), EPDM ou material equivalente; 
Obturador metálico com fechamento automático; 
Extremidades rosqueadas ou flangeadas (conforme necessidade da instalação); 
Pressão nominal mínima PN 10 (10 kgf/cm²) ou superior; 
Temperatura de trabalho compatível com água potável; 
Baixa perda de carga; 
Produto destinado a sistemas hidráulicos de recalque de água.
	




UN
	




02
	
	
	

	







12
	União desmontável galvanizada destinada à conexão de tubulações metálicas, permitindo desmontagem para manutenção sem necessidade de corte da tubulação.
Características mínimas:
Diâmetro nominal (DN) 100 mm (4"); 
Fabricada em ferro maleável galvanizado; 
Galvanização por imersão a quente; 
Conexões rosqueadas conforme normas técnicas aplicáveis; 
Vedação metálica ou por assento usinado, garantindo estanqueidade; 
Elevada resistência mecânica e à corrosão; 
Adequada para instalações hidráulicas de água; 
Pressão de trabalho mínima de PN 10 ou superior; 
Produto novo, sem uso e livre de defeitos.
	







UN
	







03
	
	
	


ENTREGA: ENTREGA: O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.
GARANTIA: Conforme especificado no Termo de Referência (Anexo I).
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS

DATA: _____/_____/_____

_____________________________
ASSINATURA / CARIMBO
Representante legal da proponente
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA


 DECLARAÇÃO UNIFICADA

____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________________(informar o número do CNPJ), com sede à __________________________________________________, N° ____, Município ______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante legal Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________________ e no RG nº ________________________, em cumprimento às exigências de habilitação contidas no Edital em referência, declara, para fins de participação no procedimento licitatório:

1. DECLARO que tomei ciência do Edital do Pregão Eletrônico em referência e que se submete à todas as cláusulas e condições expressas na mesma;
2. DECLARO que a empresa não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3. DECLARO, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, da contratante, sendo de inteira responsabilidade do contratado a fiscalização dessa vedação; (art. 18, XII, Lei 13.080/2015);
4. DECLARO que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
5. DECLARO que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99).
6. DECLARO, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação.
7. DECLARO que a proposta foi elaborada de forma independente;
8. DECLARO não ter recebido de qualquer entidade da administração direta ou indireta, em âmbito Federal, Estadual ou Municipal, penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter recebido declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo ou poder.
9. DECLARA não estar condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição temporária de direitos (proibição de o condenado contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações) devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no artigo 10, da Lei Federal nº 9.605/1998;
10. DECLARA que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
11.  DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
12. DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/21, previstas em lei e em outras normas específicas, se couber;
13. DECLARO de que caso seja vencedora, no ato da assinatura do Contrato irá apresentar o comprovante de que a mesma está cadastrada no “SISTEMA E-CJUR” do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme dispõe o inciso V do Artigo 15 da Resolução nº 65, de 13 de dezembro de 2017, alterada pela Resolução nº 149, de 28 de julho 2021;
14. DECLARO, para os devidos fins de direito e nos termos da lei, que serão rigorosamente observadas as normas contidas na Lei Geral de Proteção aos Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018.
15. DECLARA que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final e ambientalmente adequada, de que trata o inciso XII art. 18 da Lei nº 14.133/21, quando aplicável.
Local, data
Por ser verdade, firmo a presente
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA CPF/MF
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE)


(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

[bookmark: _Hlk159486898][bookmark: _Hlk159510957][NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], SEDIADA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021, E QUE NÃO TEM CONTRATOS CELEBRADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS DE ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO §2º DO ART. 4º DA LEI N. 14.133/2021.
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER:

(    ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

· ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

· A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA




NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF
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